
Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

TERMO ADITIVO 003 DO CONTRATO Ng 2020079/2020 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.9 016/2020 

Processo LC n.e 075 - Homologado em 06/05/2020

Objeto: Contratação emergencial e temporária de Unidade Hospitalar com disposição de 
leitos e equipe técnica exclusivos, com periodicidade mensal, para internamentos oriundos 
do Covid-19 no município de Pato Bragado - PR.

Termo Aditivo ao Contrato, celebrado em 06 de maio de 2020, entre o MUNICÍPIO DE PATO 
BRAGADO, aqui representado pelo Prefeito do Município, Sr. Leomar Rohden, e a empresa 
HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA, ambos já qualificados no Contrato original, o 
qual passa a vigorar com as alterações seguintes:

G CLÁUSULA PRIMEIRA: Nos termos da Cláusula Quarta do contrato original, fica prorrogada a 
vigência do contrato acima citado, para mais 2 (dois) meses, encerrando-se, portanto, em 05 
de setembro de 2021.
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CLÁUSULA SEGUNDA: O valor mensal a ser pago permanece o mesmo, conforme 
relacionado na tabela abaixo:2 £ 9•Êf -

o X
DESCRIÇÃO DO PRODUTOe» ITEM QTD UNID V. UNIT. V. TOTAL

M Contratação emergencial e temporária (enquanto 
perdurar a emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do Covid-19) 
de unidade hospitalar com disposição de minímo 
12 leitos e equipe técnica exclusivos, com 
periodicidade mensal para internamentos 
oriundos do Covid -19. Os 12 leitos devem ser 
disponibilizados ao Município de Pato Bragado 24 
horas por dia, 07 dias por semana, bem como a 
equipe técnica Enfermeiros e demais profissionais 
necessários para o cuidado dos pacientes 
internados). Os custos com oxigênio, 
medicamentos (básicos para atendimentos de 
pacientes internados pelo Covid -19), EPI'S, 
material de expediente e limpeza, salários e 
encargos e demais custos para manutenção dos 
internamentos devem ser exclusivos da 
contratada, independentemente da quantidade de 
internamentos realizados no mês, limitados a 12 
internamentos simultâneos, cujo limite pode ser 
ampliado e/ou reduzidos, conforme limites legais 
através de aditivo contratual. Esta contratação 
terá o prazo inicial de 06 meses e poderá ser
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

prorrogada, dentro dos limites legais, enquanto 
perdurar a situação de emergência oriunda do 
Covid-19, sendo que no caso de prorrogação 
contratual ou no caso de adição/supressão 
contratual deverá ser revista os custos em planilha 
(planilha de formação de preços), o contrato 
poderá ser revogado de forma unilateral pela 
administração pública, a qualquer tempo, caso a 
situação emergencial do Covid-19 seja revogada 
pelo poder Executivo Municipal.________________

Parágrafo único: Pela prorrogação de prazo, o contrato original fica acrescido em 
R$29.470,82 (vinte e nove mil quatrocentos e setenta reais e oitenta e dois centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA: As despesas decorrentes da execução do objeto deste Termo Aditivo 
correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL 
02.009 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10.302.1450.2.037 
LABORATORIAL
3.3.90.39.50.10 - 4110 - Serv. e Procedimentos Comp. Es. Em Atenção Básica - Fonte 505

MANU. DAS ATIVIDADES DE ASS. MEDICA HOSPITALAR E

CLÁUSULA QUARTA: As demais cláusulas e condições do contrato original, que não 
conflitarem com este, permanecerão inalteradas.

E assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual 
teor e forma.

Pato Bragado - PR, em 05 de Julho de 2021.

\

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO - CONTRATANTE 
LEOMAR ROtÍDEN
/

HOSPITAL E MATERNIDABEfCAPRIOTTI LTDA - CONTRATADA 
JUAN RODOLFO RIVAS VILELA
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aí&vw: Município de Pato Bragado
Estado do Paranáo

PROCURADORIA MUNICIPAL

PARECER JURÍDICO N9 157/2021

CONSULENTE: Gestora de Contratos - Departamento de Licitações e Contratos.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2021/07/001269

ASSUNTO: Parecer Jurídico acerca da legalidade na prorrogação da vigência do prazo contratual, 
referente ao CONTRATO N2 2020079/2020, DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 016/2020.

RELATÓRIO: A CONSULENTE encaminhou solicitação de parecer sobre a possibilidade de 
prorrogação da vigência do prazo contratual por mais 02 (dois) meses, referente ao contrato em epígrafe, em 
que é contratada HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA, cujo objeto trata da contratação emergencial e 
temporária de Unidade Hospitalar com disposição de no mínimo 20 (vinte) leitos e equipe técnica exclusivos, 
com periodicidade mensal, para internamentos oriundos do Covid-19 no município de Pato Bragado - PR. O 
expediente veio acompanhado de requerimento, justificativa e certidões e demais documentos.

Em resumo, é o relatório.

Momento em que os autos do processo administrativo vieram com vistas para parecer.

Passo a analisar.

FUNDAMENTOS:

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-formais da possibilidade de prorrogação da vigência 
do prazo contratual por mais 02 (dois) meses, referente ao CONTRATO N9 2020079/2020, DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N9 016/2020.

De início, importante destacar que referido contrato foi celebrado sob a égide da Lei Federal n9 
13.979/2020, a qual em seu art. 4-H (Incluído pela Lei n9 14.035, de 2020) dispõe sobre a possibilidade de 
prorrogação nos seguintes termos:

Art. 4Q-H. Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até 6 (seis) meses e
poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto vigorar o Decreto Legislativo n?
6, de 20 de março de 2020, respeitados os prazos pactuados, (grifo nosso)

Ocorre que o Decreto Legislativo n9 6, em seu art. I9, reconheceu a ocorrência do estado de 
calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 1? Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar n9101, de 
4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos no art. 2? da Lei n? 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da limitação de empenho de 
que trata o art. 9? da Lei Complementar n? 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos termos da solicitação do 
Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem n9 93, de 18 de março de 2020.
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná
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PROCURADORIA MUNICIPAL
Entretanto, o Supremo Tribunal Federal (STF) referendou a medida cautelar deferida pelo ministro 

Ricardo Lewandowski para estender a vigência de dispositivos da Lei 13.979/2020 que estabelecem medidas 
sanitárias de combate à pandemia da Covid-19. A decisão, por maioria de votos, se deu na sessão virtual 
encerrada em 5/3, no exame da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6625, ajuizada pela Rede 
Sustentabilidade.

Entre outros pontos, a lei permitiu a adoção de medidas como isolamento, restrição à locomoção, 
uso de máscaras, vacinação e requisição de bens e serviços e autorizou, temporariamente, a importação e a 
distribuição de materiais, medicamentos, equipamentos e insumos sem registro na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). Essas medidas, de acordo com a norma, somente podem ser implementadas "com 
base em evidências científicas e em análises estratégicas".

O ministro Lewandowski, relator do processo, explicou que o artigo 89 da lei determina que ela 
vigorará "enquanto estiver vigente o Decreto Legislativo 6/2020", que, por sua vez, reconheceu o estado de 
calamidade pública, para fins exclusivamente fiscais, até 31/12/2020. Diante da proximidade da perda de 
vigência do decreto legislativo, foram apresentados três projetos de prorrogação de seu prazo de validade, 
todos ainda pendentes de apreciação no Congresso Nacional.

A Rede, na ação, solicitou a extensão do prazo de vigência da norma até 31/12/2021 ou até o 
término da emergência internacional de saúde decorrente do coronavírus, por decisão da Organização Mundial 
de Saúde. A cautelar foi concedida pelo relator em 30/12/2020.

Ao votar no referendo, o ministro Lewandowski sustentou a manutenção da cautelar, diante da 
continuidade da situação de emergência na área da saúde pública. Ele frisou que, embora a validade da Lei 
13.979/2020 esteja vinculada à do decreto legislativo, não se pode excluir a hipótese de que a verdadeira 
intenção dos legisladores tenha sido a de manter as medidas profiláticas e terapêuticas determinadas na norma 
pelo tempo necessário à superação da fase mais crítica da pandemia, mesmo porque, na época de sua edição, 
não seria possível antever a "surpreendente persistência e letalidade" da doença.

Segundo o relator, as evidências empíricas demonstram que o fim da pandemia ainda está longe de 
se concretizar, pois o coronavírus segue infectando e matando pessoas, em ritmo acelerado. "Longe de ter 
arrefecido o seu ímpeto, o vírus dá mostras de encontrar-se em franco recrudescimento, aparentando estar 
progredindo, inclusive em razão do surgimento de novas cepas, possivelmente mais contagiosas", disse.

Diante desse quadro, Lewandowski afirmou que a prudência, amparada nos princípios da 
prevenção e da precaução, que devem reger as decisões em matéria de saúde pública, aconselha que as 
medidas excepcionais previstas na Lei 13.979/2020 continuem, por enquanto, "a integrar o arsenal das 
autoridades sanitárias para combater a pandemia".

O ministro também ressaltou que, em diversas decisões tomadas em 2020, o STF entendeu que 
medidas são compatíveis com a Constituição Federal e podem ser adotadas pelas autoridades dos três 

níveis político-administrativos da Federação, respeitadas as esferas de competência de cada um. Segundo o 

relator, elas são essenciais ao enfrentamento da Covid-19.

essas
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PROCURADORÍA MUNICIPAL
Além disso, o Estado do Paraná prorrogou até 31 de dezembro de 2021, o estado de calamidade 

pública para fins de enfrentamento de doenças infecciosas virais causado pela epidemia do Coronavírus - 
COVID-19, in verbis:

Art. is Prorroga até 31 de dezembro de 2021, o prazo de vigência do Decreto ns 4.319, de 23 
de março de 2020, prorrogado pelo Decreto ns 6.543, de 15 de dezembro de 2020, que declarou 
estado de calamidade pública para fins de enfrentamento e resposta ao desastre de doenças 
infecciosas virais causado pela epidemia do Coronavírus - COVID-19, bem como para fins do art. 
65, da Lei Complementar Federal n? 101, de 04 de maio de 2000, nos termos da solicitação do 
Governador do Estado encaminhada à Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, por meio da 
Mensagem ns 52, de 14 de junho de 2021. (grifo nosso)

Nesse contexto, é necessário verificar se houve algum fato capaz de extinguir o ajuste, tal como a 
extrapolação do atual prazo de vigência do contrato. E nesse aspecto, os termos do contrato foram os seguintes:

Cláusula quarta - Da Vigência do Contrato e do Crédito Orçamentário
O presente Contrato terá vigência de até 6 (seis) meses após assinatura do mesmo, o qual 
poderá ser prorrogado.
As despesas decorrentes deste contrato correrão a conta dos recursos financeiros 
disponíveis nas seguintes Dotações Orçamentárias:
02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL 
02.009 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
1030214502037 - MANUTUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ASS. MÉDICA HOSPITALAR E 
LABORATORIAL
3.3.90.39.50.10 - 4110 - Serv. e Procedimentos Comp. Es. Em Atenção Básica - Fonte 505 
3.3.90.39.50.10 - 7104 - Serv. e Procedimentos Comp. Es. Em Atenção Básica - Fonte 494

Nesse sentido, verifico que o contrato foi celebrado em 06 de maio de 2020, bem como foi 
realizado dois Termos Aditivos, sendo o mais recente o TERMO ADITIVO 002 DO CONTRATO N9 2020079/2020, 
que prorrogou a vigência até 05 de julho de 2021. Vejamos:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Nos termos da Cláusula Quarta do contrato original, fica prorrogada a 
vigência do contrato acima citado, para mais 2 (dois) meses, encerrando-se, portanto, em 05 
de julho 2021.

Assim, o requerimento de aditivo de prorrogação de prazo foi realizado no período da vigência do 
respectivo Termo Aditivo e com a antecedência exigida. Logo, não há óbice nesses aspectos à possibilidade de 
prorrogação do prazo do contrato.

Ademais, a Lei n9 8.666/1993 também exige que a dilação de prazo seja expressamente justificada 
e aprovada pela autoridade competente (art. 57, § 29).

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos:

§ 22 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato.
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Município de Pato Bragado
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PROCURADORIA MUNICIPAL
Em atenção, verifico que o pedido veio acompanhado da respectiva justificação e motivação, bem 

como do relatório da fiscalização e disponibilidade orçamentária, conforme solicitação em anexo, restando 
evidente a vantajosidade, economicidade e o respeito ao interesse público na continuidade da prestação do 
serviço pela contratada.

Ressalto, ainda, que uma das medidas previstas na Lei n^ 13.979, de 2020 é a excepcional hipótese 
de contratação de bens, serviços e insumos sem licitação, nos casos em que o objeto contratado tiver como 
finalidade o combate a pandemia do coronavírus. O art. 45 da referida lei prevê que a licitação é dispensável 
nesses casos com o seguinte texto:

Art. 45 É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos 
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus de que trata esta Lei.

§ 1? A dispensa de licitação a que se refere 0 caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto 
perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

§ 22 Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente 
disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que 
couber, além das informações previstas no § 3^ do art. 8? da Lei n^ 12.527, de 18 de novembro de 2011, o 
nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e 
o respectivo processo de contratação ou aquisição.

§ 32 Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de 
empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar 
com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou 
serviço a ser adquirido.

Trata-se de hipótese de contratação direta temporária e destinada a uma política de saúde pública 
específica, o enfrentamento da emergência decorrente do coronavírus. Passado todo esse contexto de combate 
à transmissibilidade do referido vírus, esse caso de dispensa de licitação não poderá mais ser aplicado. Ou seja, 
o art. 42 acima transcrito é uma norma de vigência temporária, nos termos do art. 2^ da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro. Sua vigência está vinculada ao estado de emergência decorrente do coronavírus.

Na presente situação, conforme vimos acima, ainda vigora atualmente a mencionada situação de 
calamidade pública, de modo que a norma acima transcrita ainda se encontra vigente, motivo pelo qual a 
Administração pode seguir seus preceitos e contratar por dispensa de licitação, via de regra, até 31 de 
dezembro de 2021.

Já quanto às justificativas técnicas, não está na seara da Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo 
sobre a necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente 
técnicos, além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de competência exclusiva da 
Administração.

Cumpre, porém, alertar que a "teoria dos motivos determinantes" preconiza que os atos 
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos.
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PROCURADORIA MUNICIPAL
CONCLUSÃO:

O serviço contratado é de natureza temporária e emergencial, e prestado conforme a sua 
necessidade, bem como se verificou que resta demonstrada a vantajosidade na prorrogação do contrato. Assim, 
pode-se considerar demonstrado o interesse da Administração na continuidade dos serviços e a aprovação 
formal pela autoridade competente, bem como a manifestação de interesse na renovação pela contratada. 
Ademais, há previsão legal e contratual admitindo a possibilidade de prorrogação, há interesse expresso da 
contratada na prorrogação, bem como há prestação regular dos serviços até o momento, pelo que não há óbice 
à prorrogação do contrato.

PARECER:

Diante do exposto, restando plenamente justificado através dos documentos que seguem em 
anexo, OPINO FAVORAVELMENTE ao pedido de prorrogação do prazo contratual, estendendo-se por mais 02 
(dois) meses o prazo de vigência do CONTRATO N- 2020079/2020, DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 016/2020, 
celebrado entre o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a empresa HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA.

Este é o parecer.

Pato Bragado - PR, 02 de julho de 2021.

f\MW)V
MÁRCIO IVAN IR NEUKAMP

OAB/PR n? 94.404 
Procurador Jurídico 

Portaria n? 025, de 22/01/2021
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CAPA DE PROCESSO

No. Processo 
Data Protoc.. 
Requerente.
CPF............ :
Assunto......
Subassunto. 
Logradouro . 
Complem. ...
Fone...........
Cep............

2021/07/001269
02/07/21
JOHN JEFERSON WEBER NODARI
056.669.419-09
ADMINISTRAÇÃO
OUTROS ASSUNTOS
Rua Florianópolis

45 3282-1396 
85948000

Sumula: SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL, REFERENTE AO CONTRATO 
2020079/2020, EMPRESA CONTRATADA HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI 
LTDA; CONFORME ANEXO.

Data Aprovação: / /

DESTINODATA

Lrj-vnraf)— Ano

2021/07/001269 
17-PR0T0C0L0 
Assunto
Subassunto.:008-OUTROS ASSUNTOS 
Requerente.:JOHN 1EFERS0N WEBER 
CPF/CNPl..:05666941909 
SUMULA:
SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL, RE 
FERENTE AO CONTRATO 2020079/2020,
RESA CONTRATADA HOSPITAL E MATERNIDAD

Data:02/07/2021 
Hora:08:40:56

:005-ADMINISTRAÇÃO

NODAR

EMP



Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL

DE: Secretaria Municipal de Saúde

PARA: GESTORA GERAL DE CONTRATOS,
Administração/Departamento de Compras e Licitações.

Secretaria Municipal de

Referente ao contrato 2020079/2020

Objeto: Contratação emergencial e temporária de Unidade Hospitalar com disposição de no 
mínimo 20 (vinte) leitos e equipe técnica exclusivos, com periodicidade mensal (durante seis 
meses), para internamentos oriundos do Covid-19.

Contratada: HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA

CNPJ: 95.405.437/0001-11

Início de Vigência: 06/05/2021. Termino de Vigência: 05/07/2021

(x) ADITIVO DE PRAZO, POR MAIS 2 (DOIS) MESES.
O ADITIVO DE ACRÉSCIMO, CORRESPONDENTE À:
(x) ADITIVO DE SUPRESSÃO, CORRESPONDENTE À: R$ 29.470,82 
(J REAJUSTE/REEQUILIBRIO (_) REPACTUAÇÂO (__) QUANTITATIVO
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

ITENS/SERVIÇOS A SEREM ADITIVADOS:

Aditivo de mais dois meses para Contratação emergencial e temporária de Unidade 
Hospitalar com disposição de no mínimo 12 (doze) leitos e equipe técnica exclusivos, para 
internamentos oriundos do Covid-19, conforme tabela que segue:

DESCRIÇÃO DO ITEMITEM QTD MED V. UNIT V. TOTAL
Contratação emergencial e temporária 
(enquanto perdurar a emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente 
do Covid-19) de unidade hospitalar com 
disposição de mínimo 12 leitos e equipe técnica 
exclusivos, com periodicidade mensal para 
internamentos oriundos do Covid-19. Os 12 
leitos devem ser disponibilizados ao Município 
de Pato Bragado 24 horas por dia, 07 dias por 
semana, bem como a equipe técnica 
Enfermeiros e demais profissionais necessários 
para o cuidado dos pacientes internados. Os 
custos com oxigênio, medicamentos (básicos 
para atendimentos de pacientes internados pelo 
Covid-19), EPI'S, material de expediente e 
limpeza, salários e encargos e demais custos 
para manutenção dos internamentos devem ser 
exclusivos da contratada, independentemente 
da quantidade de internamentos realizados no 
mês, limitados a 12 internamentos simultâneos, 
cujo limite pode ser ampliado e/ou reduzidos, 
conforme limites legais através de aditivo 
contratual. Esta contratação terá o prazo inicial 
de 06 meses e poderá ser prorrogada, dentro 
dos limites legais, enquanto perdurar a situação 
de emergência oriunda do Covid-19, sendo que 
no caso de prorrogação contratual ou no caso 
de adição/supressão contratual deverá ser 
revista os custos em planilha (planilha de 
formação de preços). O contrato poderá ser 
revogado de forma unilateral pela administração 
pública, a qualquer tempo, caso a situação 
emergencial do Covid-19 seja revogada pelo 
poder Executivo Municipal.

1 2 Me R$ 14.735,41 R$ 29.470,82

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: (45) 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www,patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná.



Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO:

- O objeto entregue atendeu às condições previamente estabelecidas por esta secretaria;

- As obrigações contratuais foram regularmente cumpridas;

- A empresa prestou toda assistência solicitada via online e nos casos em que houve necessidade 

enviou representante que pessoalmente sanou os problemas que havia;

- A empresa vem executando os serviços satisfatoriamente e em plena concordância com o
Processo Licitatório, mantendo toda a regularidade fiscal e trabalhista em situação regular, 
cumprindo desta forma o contrato em todas as suas cláusulas e condições, não havendo a 
necessidade de realização de um novo procedimento licitatório por esta prefeitura para a 
contratação dos mesmos serviços nas mesmas condições, sempre visando os princípios de 
economicidade e qualidade.________________________________

JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO PARA PRORROGAÇÃO:

Considerando a permanência do estado de pandemia da Covid-19 e o elevado número de 
casos nas cidades da região oeste Paranaense, bem como no município de Pato Bragado, persiste a 
necessidade de manter leitos disponíveis para internamentos pela doença. É importante ressaltar 
que esses internamentos demandam isolamento dos demais, inclusive com equipe médica 
exclusiva e estrutura apropriada, contando com oxigênio e medicamentos específicos disponíveis. 
Tudo isso para evitar a disseminação da doença.

Diante dos fatos, solicita-se o aditivo de prazo de mais dois meses ao contrato supracitado, 
contemplando a disponibilização de doze leitos.

PROGRAMAÇAO ORÇAMENTARIA:

As despesas decorrentes da celebração do Termo Aditivo deste contrato serão suportadas 
pelas dotações orçamentárias constantes abaixo:

02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL

02.009 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

1030214502037 - MANUTUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ASS. MÉDICA HOSPITALAR 
E LABORATORIAL

3.3.90.39.50.10 - 4110 - Serviços e Procedimentos Complementares Especializados Em Atenção 
Básica - Fonte 505

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: (45) 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobrauado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná.

http://www.patobrauado.pr.gov.br


Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Nome do Gestor do Contrato: Ana Carolina Specht.

CPF: 081.995.769-01 e-mail:anacarolina@patobragado.pr.gov.br.

AvvC' Recebido em: q3. / QT/J? ^ ,Assinatura: v

Neusa Inês Schirmann 
DWtora do Departamento de Saúde 

Pato Bragado

Pato Bragado, 01 de julho de 2021.

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: (45) 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobrauado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná.
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QUINTA ALTERAÇAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA 

CNPJ/MF: n° 95.405.437/0001-11 
NIRE: 412.0282543-8
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As abaixo identificadas e qualificadas:

1) ADRIANA IRACEMA VILELA CAPRIOTTI, brasileira, maior, 
solteira, nascida em 07/12/1970, natural de Peru-PR advogada, 
inscrita no CPF/MF sob n°. 862.192.519-20, portador da carteira 
de identidade civil n°.3.938.092-7/SSP/PR, expedida em 
13/09/1996, residente e domiciliada na Rua da Gloria, 91, Apto 
502, Centro Cívico, Curitiba-PR, CEP: 80030-060., representado 
por sua procuradora Francisca Regina Capriotti Vilela, 
brasileira, solteira, nascida em Cascavel - PR, dentista, inscrita no 
CPF/MF sob n° 029.308.109-39, portadora da Carteira de 
identidade Civil RG n°. 3.937.955-4/SSP-PR, residente e
domiciliada na Rua da Gloria, 91, Centro Cívico, Curitiba-PR, CEP: 
80030-060.

2) FRANCISCA APARECIDA CAPRIOTTI VILELA, brasileira, 
maior, solteira, nascida em 19/03/1980, natural de Cascavel-PR, 
dentista, inscrita no CPF/MF sob n°. 029.308.109-38, portadora da 
carteira de identidade civil n°.3.937.955-4/SSP/PR, expedida em 
18/08/1997, residente e domiciliada na Rua da Gloria, 91, Centro 
Cívico, Curitiba-PR, CEP: 80030-060.

Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada que 
gira nesta praça sob o nome de HOSPITAL E MATERNIDADE 
CAPRIOTTI LTDA, com sede na Rua Guairá, 2565, Centro, Pato 
Bragado-PR, CEP 85948-000, e inscrita no CNPJ/MF sob n°. 
95.405.437/0001-11, registrada na Junta Comercial do Paraná sob 
n° 412.0282543-8 em 18/11/1992; resolvem alterar o contrato 
social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade 
passa a partir desta data a ter o seguinte objeto: Atividades de atendimento 
hospitalar em pronto socorro e unidades hospitalares para atendimento 
a urgências.

CLÁUSULA SEGUNDA - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE: Os sócios declaram que:
a) sociedade se enquadra na situação de empresa de pequeno porte;
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, não excedeu no exercício anterior 
o limite fixado no inciso II do art. 3o da Lei Complementar n°.123/2006,
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observado o disposto no § 2o do mesmo artigo;
c) a sociedade não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 4o do art. 3o da mesma Lei.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO AUMENTO DE CAPITAL: O capital social que é de 
R$ 332.000,00 (trezentos e trinta e dois mil reais), divididos em 332.000 
(trezentas e trinta e duas mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1.00 (um 
real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
é elevado para R$ 374.000,00 (trezentos e setenta e quatro mil reais), divididos 
em 374.000 (trezentas e setenta e quatro mil) quotas de capital no valor nominal 
de R$ 1.00 (um real) cada uma.

§1.° - FORMA E PRAZO: O aumento de capital acima previsto e consolidado, no 
valor de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), é inteiramente subscrito e 
integralizado pelos sócios, em moeda corrente do país, neste ato, mediante o 
aproveitamento de parcela do saldo da conta lucros acumulados, 
proporcionalmente às suas participações no capital da sociedade.

§2.° - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das modificações 
havidas, o capital social, inteiramente integralizado em moeda nacional, fica 
assim dividido entre os sócios:
Nome (%) Valor R$Cotas
ADRIANA IRACEMA VILELA CAPRIOTTI 50.00 187.000 187.000,00
FRANCISCA APARECIDA CAPRIOTTI VILELA 50.00 187.000 187.000,00
TOTAL 100.00 374.000 374.000,00

CLÁUSULA QUARTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da 
modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a 
seguinte redação.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA 

CNPJ/MF: 95.405.437/0001-11 
NIRE: 412.0282543-8

As abaixo identificadas e qualificadas:

1) ADRIANA IRACEMA VILELA CAPRIOTTI, brasileira, maior, 
solteira, nascida em 07/12/1970, natural de Peru-PR advogada, 
inscrita no CPF/MF sob n°. 862.192.519-20, portador da carteira 
de identidade civil n°.3.938.092-7/SSP/PR, expedida em
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13/09/1996, residente e domiciliada na Rua da Gloria, 91, Apto 
502, Centro Cívico, Curitiba-PR, CEP: 80030-060., representado 
por seu procurador Francisca Regina Capriotti Vilela, brasileira, 
solteira, nascida em Cascavel - PR, dentista, inscrita no CPF/MF sob 
n° 029.308.109-39, portadora da Carteira de identidade Civil RG 
n°. 3.937.955-4/SSP-PR, residente e domiciliada na Rua da Gloria, 
91, Centro Cívico, Curitiba-PR, CEP: 80030-060.

2) FRANCISCA APARECIDA CAPRIOTTI VILELA, brasileira, 
maior, solteira, nascida em 19/03/1980, natural de Cascavel-PR, 
dentista, inscrita no CPF/MF sob n°. 029.308.109-38, portadora da 
carteira de identidade civil n°.3.937.955-4/SSP/PR, expedida em 
18/08/1997, residente e domiciliada na Rua da Gloria, 91, Centro 
Cívico, Curitiba-PR, CEP: 80030-060.

Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada que 
gira nesta praça sob o nome de HOSPITAL E MATERNIDADE 
CAPRIOTTI LTDA, com sede na Rua Guairá, 2565, Centro, Pato 
Bragado-PR, CEP 85480-000, e inscrita no CNPJ/MF sob n°. 
95.405.437/0001-11, registrada na Junta Comercial do Paraná sob 
n° 412.0282543-8 em 18/11/1992; resolvem atualizar o contrato 
social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A
sociedade gira sob o nome empresarial de HOSPITAL E MATERNIDADE 
CAPRIOTTI LTDA e tem sede e domicílio na Rua Guairá, 2565, Centro, Pato 
Bragado-PR, CEP 85480-000.

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade 
poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou 
no exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO 
DA SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 01/11/1992 e seu prazo 
de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a 
exploração no ramo de: Atividades de atendimento hospitalar em pronto 
socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 374.000,00 
(trezentos e setenta e quatro mil reais), divididos em 374.000 (trezentas e
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setenta e quatro mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios 
e distribuídas da seguinte forma:

Nome (%) Valor R$Cotas
ADRIANA IRACEMA VILELA CAPRIOTTI 50.00 187.000 187.000,00
FRANCISCA APARECIDA CAPRIOTTI VILELA 50.00 187.000 187.000,00
TOTAL 100.00 374.000 374.000,00

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 
da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas 
são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente.

Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de 
suas quotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a 
quantidade de quotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, 
para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que deverão 
fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em 
prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu 
direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que 
então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de 
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 
EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe a FRANCISCA APARECIDA 
CAPRIOTTI VILELA, a quem compete praticar todos os atos pertinentes à 
gestão da sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo obrigar a 
sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir 
pessoal, enfim praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos ou 
à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial isoladamente.

§1.° - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse
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social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio.
§2.° - Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em 
nome da sociedade, procuradores para período determinado, devendo o 
instrumento de mandato especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: A Administradora 
declara, sob as penas da lei, que não está impedida de exercer a administração 
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum 
acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao
término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas 
pela legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou perdas 
apurados, na mesma proporção das quotas de capital que possuem na sociedade.

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes 
patrimoniais em períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas 
demonstrações intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a 
título de Antecipação de Lucros, proporcionalmente às quotas de capital de cada 
um. Nesse caso será observada a reposição dos lucros quando a distribuição 
afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro 
meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o 
balanço patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e 
com a prova do respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam
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a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE 
SÓCIO: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 
à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE: Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição 
de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n°. 123, de 
14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Marechal 
Cândido Rondon-PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja ou venha ser.

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via 
única, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumprí- 
lo em todos os seus termos.

Pato Bragado-PR, 06 de julho de 2020.

ADRIANA IRACEMA VILELA CAPRIOTTI 
representada por sua procuradora 

FRANCISCA REGINA CAPRIOTTI VILELA

FRANCISCA APARECIDA CAPRIOTTI VILELA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA consta assinado digitalmente
por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

02930810939 FRANCISCA REGINA CAPRIOTTI VILELA

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/07/2020 10:44 SOB N° 20203480414. 
PROTOCOLO: 203480414 DE 20/07/2020 11:43.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12003120708. NIRE: 41202825438. 
HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDAX

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA, 22/07/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de
informando seus respectivos códigos de verificação.

autenticidade nos respectivos portais,

http://www.empresafacil.pr.gov.br


*
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA 
CNPJ: 95.405.437/0001-11

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:49:10 do dia 28/06/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/12/2021.
Código de controle da certidão: A8CD.C590.A7F4.72E0 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


Município de Pato Bragado - PR
Secretaria de Finanças 
Departamento de Tributação Municipal

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

(NADA CONSTA)

CERTIDÃO NR. 1157/2021

O Município de Pato Bragado, por meio do seu Departamento de Tributação 
Cadastro Técnico vem através deste Documento Digitalmente Assinado, CERTIFICAR que 
não constam débitos Tributários e Não Tributários até a presente data da emissão 
desta Certidão, em nome de:
Contribuinte: HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA
CPF/CNPJ: 95.405.437/0001-11

e

Fica reservado o direto da Fazenda Municipal a qualquer tempo apurar 
débitos que por ventura venham a ser apurados por meio de lançamentos anuais 
fiscalizações.

e/ou

Esta certidão tem validade de 90 dias após sua emissão

Pato Bragado em,28 de Junho de 2021

Número de Autenticidade: 695093460695093

Município de Pato Bragado - Av. Willy Barth, 2885 - Pato Bragado - Paraná - Brasil - Telefone 45-3282-1355
CNPJ: 95.719.472/0001-05



Voltar Imprimir

CAI \A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 95.405.437/0001-11
Razão Social:hospital e maternidade capriotti ltda
Endereço: rua guaira 297 / centro / pato bragado / pr / 85971-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade: 10/04/2021 a 07/08/2021

Certificação Número: 2021041002504161852399

Informação obtida em 28/06/2021 13:53:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 95.405.437/0001-11 
Certidão n°: 20008078/2021 
Expedição: 28/06/2021, às 13:54:43
Validade: 24/12/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 95.405.437/0001-11, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

http://www.tst.jus.br
mailto:cndt@tst.jus.br


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
95.405.437/0001-11
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
09/12/1992

NOME EMPRESARIAL
HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
HOSPITAL DR RODOLFO

PORTE
EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO
2565

LOGRADOURO
R GUAIRA

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO
PATO BRAGADO

CEP BAIRRO/DISTRITO
CENTRO85.948-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 28/06/2021 às 15:56:28 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

COMARCA DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON - ESTADO DO PARANÁ
CARTÓRIO DO DISTRIBUIDOR, PARTIDOR, CONTADOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR JUDICIAL

FÓRUM ARTHUR HERÁCLIO GOMES FILHO

Maria ‘Terezinía SequineC<fe Camargo 
TITULAR

Cristiane WeSer
ÇeorcCan ‘Fernando (Putzfie de Odveira 
ÇracieCe Martins Leuscf 
Sandra Mara Signore

ESC. JURAMENTADOS

CERTIDÃO (NEGATIVA)

CERTIFICO, a pedido da parte interessada, para fins gerais, que 
revendo os livros e sistema informatizado de distribuição CIVEL (Cível) sob minha 
guarda, existentes neste cartório, verifiquei não constar nenhuma AÇÃO DE 
FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL ou CONCORDATA, contra:

HOSPITAL E MATERNIDADE CAPRIOTTI LTDA - inscrita no CNPJ sob o n.° 
95.405.437/0001-11, localizada na Rua Guaíra, n° 2565, centro, Município de Pato 
Bragado/PR, nesta Comarca.

CERTIFICO ainda, que procedi às buscas a partir da data do sinistro 
do Fórum local em 31-01-87, inclusive em processos salvos e redistribuídos.

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ. 
Marechal Cândido Rondon, 28 de junho de 2021.

Assinado deforma 
digital por MARIA

TEREZINHA terezinha
SEQUINEL DE 
CAMARGO:0037004

MARIA
Comarca de Marecdai Cândido Rondou 

Estado do Paraná
CARTÓRIO DISJ RIBUIDOR. CONTADOR. PARTIDOR, 

DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR JUDICIAL 
Rua Paraíba. 541 Cc*mro 
CNPJ 05.398.333/0001-71 

María Terezinha Sequinw úo Camargo 
Oficial

SEQUINEL DE 

CAMARGO:0 0937&
Dados: 2021.06.28 
16:45:23 -03’00'0370040937

Rua Paraíba, 541- Centro - Edifício Fórum - Mal. Cândido Rondon - PR 
CEP 85960-000 Fone/Fax: (45) 3254-9709



f
Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 024462377-80

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 95.405.437/0001-11
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 30/10/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br
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Emitido via Internet Pública (02/07/2021 10:56:24)

http://www.fazenda.pr.gov.br

